
1. Como foi amplamente divulgado pela comunicação social, 
o Tribunal Constitucional julgou inconstitucionais, no passado 
dia 14 de Agosto de 2007, alguns aspectos da mais recente 
iniciativa legislativa em matéria de derrogação do sigilo 
bancário, por considerá-los desproporcionados aos fins a 
atingir, os quais visavam o acesso directo à informação 
bancária dos contribuintes, independentemente do 
consentimento destes, em caso de reclamação administrativa 
ou de impugnação judicial. 

De acordo com a redacção então aprovada, o acesso à 
informação bancária seria permitido, sem consentimento 
do contribuinte e sem prévia autorização judicial, desde 
que, fundadamente, tal se justificasse em face dos factos 
alegados pelo reclamante, se apresentasse como uma 
diligência complementar manifestamente indispensável à 
descoberta da verdade e a informação e os documentos 
bancários fossem relativos à situação tributária objecto de 
contestação.

Com esta decisão, o Tribunal Constitucional veio, de alguma 
forma, impor um limite à tendência de alargamento 
progressivo das situações de derrogação fiscal do sigilo 
bancário, iniciada com as alterações fiscais de 2000 e que 
alguns indicaram colidir com direitos e garantias 
constitucionalmente consagrados.

O certo é que, para além das referidas, a Assembleia da 
República aprovou todo um conjunto de outras alterações 
com incidência nesta matéria, que não foram objecto de 
censura por parte do Tribunal, ou de dúvidas do Presidente 
da República, e que, por conseguinte, deverão entrar em 
vigor logo que o diploma seja expurgado das acima 
identificadas inconstitucionalidades; ou depois de confirmada 
a respectiva redacção por maioria qualificada dos deputados: 
a possibilidade de a Administração tributária ter acesso a 
informações ou documentos bancários, sem dependência 
do consentimento do titular dos elementos protegidos, 
quando, após notificação para apresentação de declaração 
exigida por lei, o contribuinte assim não proceda e, bem 
assim, o alargamento do âmbito do acesso a documentos 
bancários, nas situações de recusa de exibição ou de 
autorização para a sua consulta, às informações prestadas 
para justificar o recurso ao crédito.

As alterações legislativas agora declaradas inconstitucionais 
iriam, certamente, diminuir a litigância, na medida do 
número de reclamações graciosas e/ou impugnações judiciais

que deixariam de ser apresentadas, o que aconteceria, porém, 
apenas pela intimidação que decorreria da sua previsão e 
aplicação, o que também não nos parecia adequado. 

O momento seria, antes, decorridos já alguns anos da entrada 
em vigor das alterações fiscais de 2000 (onde o regime actual 
tem a sua origem), em nossa opinião, mais propício a um balanço, 
quer do regime de derrogação fiscal do sigilo bancário então 
instituído, quer das suas inúmeras alterações, pois só depois se 
poderia passar ao seu aperfeiçoamento, sempre no sentido de 
um regime mais adequado ao devido equilíbrio entre os poderes 
da Administração tributária e as garantias dos contribuintes.

2. O Tribunal Constitucional veio, também, a não se pronunciar 
pela inconstitucionalidade de uma outra alteração legislativa, 
igualmente objecto do pedido de fiscalização preventiva, e que 
consistiu em prever que as decisões definitivas de determinação 
da matéria colectável com base em sinais exteriores de riqueza 
fossem comunicadas, não apenas ao Ministério Público, mas, 
tratando-se de funcionário ou titular de cargo sob tutela de 
entidade pública, também à tutela, para efeitos de averiguação. 

Esta disposição havia suscitado dúvidas do Presidente da 
República, relativamente à sua conformidade com o princípio 
da igualdade, por prever, para os funcionários ou titulares de 
cargos sob tutela da entidade pública, um regime distinto do 
aplicável aos demais cidadãos. 

Contudo, parece tratar-se de uma medida desnecessária, pouco 
prudente e algo excessiva, uma vez que nada acrescenta de 
muito relevante ao estatuto disciplinar dos funcionários públicos 
e pode causar, à custa dos mesmos, prováveis desacertos e 
suspeições, sobretudo quando a verificação dos referidos sinais 
exteriores de riqueza não indicia, necessariamente, infracção 
disciplinar e, tão-pouco, constitui prova ou princípio de prova, 
nem pode, razoavelmente, fazer presumir ou indiciar tal prática, 
pois sempre terá de existir, para o efeito, notícia de um 
comportamento violador de deveres funcionais que tenha 
possibilitado o enriquecimento extraordinário. 

Considerou, aqui, o Tribunal Constitucional existir fundamento 
para tal discriminação positiva, pelo facto de a situação em que 
se encontram estes sujeitos, comparativamente aos restantes 
contribuintes, se diferenciar de um ponto de vista que não será 
arbitrár io nem, irrazoavelmente,  discr iminatório.

3. Retenha-se, assim, de acordo com o regime actualmente em 
vigor, herdado das alterações introduzidas em 2000, entretanto
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alargadas por sucessivos diplomas, que o sigilo bancário 
poderá ser derrogado, por razões fiscais, em um leque 
alargado de situações.

Desde logo, a Administração tributária tem o poder de 
aceder directamente às informações ou documentos 
bancários dos contribuintes (considerando-se estes como 
qualquer documento ou registo, independentemente do 
respectivo suporte, em que se titulem, comprovem ou 
registem operações praticadas por instituições de crédito 
ou sociedades financeiras), sem dependência do respectivo 
consentimento, ou sequer da sua audição prévia, sempre 
que haja suspeitas de crime fiscal ou existam factos, 
concretamente identificados, que sejam indiciadores da 
falta de veracidade do declarado pelo contribuinte. 

A Administração Tributária tem também o poder de aceder 
directamente aos documentos bancários (que não já, também, 
às informações bancárias) do contribuinte sempre que, após 
audiência prévia necessária para o efeito, aquele recuse a 
sua exibição ou consulta, e esteja em causa uma de duas 
situações: tratar-se de documentos de suporte de registos 
contabilísticos de sujeitos passivos de IRS ou IRC enquadrados 
no regime da contabilidade organizada, ou de controlo dos 
pressupostos da atribuição de benefícios fiscais ou 
enquadramento em regime fiscal privilegiado.

Em situação de recusa da sua exibição ou consulta, a 
Administração tributária tem ainda o poder de aceder aos 
documentos bancários dos contribuintes, sempre que estejam 
verificados os pressupostos para a realização de correcções 
por métodos indiciários, nas situações de manifestações de 
fortuna e outros acréscimos patrimoniais não justificados, 
ou quando seja necessário controlar, para efeitos fiscais, a 
aplicação de subsídios públicos.

O acesso da Administração tributária às informações e documentos 
bancários, nas situações elencadas, encontra-se, porém, 
condicionado ao preenchimento de alguns requisitos, que 
configuram garantias dos contribuintes, designadamente:

a necessidade de fundamentação da decisão com expressa 
menção dos motivos concretos que as justificam;

a audiência prévia do contribuinte visado, excepto no caso 
de haver indícios da prática de crime e, bem assim, factos 
indiciadores da falta de veracidade do declarado pelo 
contribuinte;

a competência exclusiva do director-geral dos Impostos ou 
do director-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais 
sobre o Consumo (e respectivos substitutos legais) na decisão 
de derrogação;

a possibilidade de recurso judicial da decisão, o qual, todavia, 
só possui efeito suspensivo da decisão em caso de correcções 
por métodos indirectos, manifestações de fortuna e outros 
acréscimos patrimoniais não justificados ou de controlo de 
aplicação de subsídios públicos.

A lei permite, por último, à Administração tributária aceder a 
informação bancária relativa a familiares e a terceiros que se 
encontrem numa relação especial com o contribuinte, estando 
nestes casos, todavia, subordinada à obtenção de prévia 
autorização judicial expressa e audição do visado.
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